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MINUTA 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 
 

90004/2024 - IMBEL 

 

CONTRATANTE: 168003 – indústria de material bélico - IMBEL 

 

OBJETO 

 

Serviço de Assistência Social e Ginástica Laboral. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 77.142,36 (Sigiloso) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 24/05/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 
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INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL 

Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0041/2024 SEDE 

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL®, Empresa Pública Federal, vinculada 
ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército, constituída pela Lei nº 6.227, de 
14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária nº 04/2020, 
realizada em 14/12/2020, registrado perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito 
Federal - JUCISDF, em 15/01/2021, conforme NIRE 53500000275 e sob nº 1646051, publicado no 
Diário Oficial da União - DOU, Seção I, página 23 a 28, de 19/01/2021, arquivado e publicado na 
JUCISDF sob nº 1650189, em 27/01/2021, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016 e  demais 
legislações aplicáveis, classificada como Empresa Pública Dependente, nos termos do art. 2º, III, da 
Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 e da Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, publicada no DOU, Seção I, de 30/05/2008, com capital integralmente 
subscrito pela UNIÃO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE e foro na cidade 
de Brasília - Distrito Federal, localizada no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3° Pavimento, 
Setor Militar Urbano - SMU, Brasília - Distrito Federal, CEP: 70630-901, realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 13.303, de 
2016, Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

SESSÃO PÚBLICA 

DATA: 23/05/2024 - HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:00 HORAS  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Retirada do Edital:  

    - Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/ www.imbel.gov.br. 

    - Físico: Sede da IMBEL (UA) – Horário: (08:30h às 11:30h – Segunda a sexta-feira) e 13:30h à 
16:30h – segunda a quinta-feira)   – Custo de reprografia:  Guia de Recolhimento da União (GRU), 
tendo como beneficiária a UG 168003, Gestão 16501, (Contato SALC: 61 - 3415 5703).  

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.imbel.gov.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços de Assistência Social e 
Ginástica Laboral, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será realizada por um grupo com dois itens (1 e 2) e um item (3), conforme 
tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação no item e no 
grupo, devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. As empresas interessadas em participar deste certame, para efeitos de habilitação prevista 
na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, mediante a utilização do sistema, deverão 
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para o recebimento das propostas. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o microempreendedor individual – MEI e sociedades cooperativas mencionadas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 
do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO AS EMPRESAS: 

2.7.1. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. cujo administrador ou sócio, detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
social, seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista 
contratante; 

2.7.3. suspensas pela IMBEL; 

2.7.4. declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade 
federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 

2.7.5. constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.6. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

2.7.7. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea; 

2.7.8. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

2.7.9. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 
impedida ou declarada inidônea, no período; e 

2.7.10. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo 
de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

2.8. APLICA-SE TAMBÉM AS VEDAÇÕES PREVISTAS ACIMA: 

2.8.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 
participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante. 

2.8.2.  a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista; 

b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições 
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação; e 

c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia 
mista esteja vinculada.  

2.8.3. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de 
gestão ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia mista 
promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, quando couber. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observando: 

3.4.1. Caso o item a participação seja exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

3.4.2. Caso o item a participação não seja exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa e empresa de pequeno porte. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.4. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.9.5.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.10.1. O valor máximo aceitável para a contratação será tornado público aos licitantes, 
apenas e imediatamente após a o encerramento da fase de lances, pelo Pregoeiro, por meio do 
CHAT de conversação do sistema do COMPRASNET. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e  total do item; 

4.1.2. Marca, se houve; 

4.1.3. Fabricante, se houver;  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequada à perfeita execução contratual, promovendo quando requerido, sua substituição. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
1,00 (um real). 

5.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. O MODO DE DISPUTA adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será nesta 
ordem: 

5.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.5.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

6.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos do 
art. 58 da Lei nº 13.303, de 2016. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 

7.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

7.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
6.4.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.10. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

7.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal  e trabalhista 

7.19. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

7.20. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.21. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

7.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

7.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

                  I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

               II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);  e 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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             III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

7.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo 10% (dez por  cento) do valor total estimado da 
contratação. 

7.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

7.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 

Qualificação Técnica 

7.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

7.30. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  

7.32. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.33. Para o Profissional de Assistência Social, registro no Conselho Federal de Serviço Social 
(CFESS), e comprovação mínima de 01 (um) ano em atividades de Assistência Social, 
preferencialmente executadas em ambiente corporativo. 

7.34. Para o profissional de Ginástica Laboral, registro no Conselho de Classe pertinente e 
comprovação de experiência em atividades pertinentes ao objeto da contratação. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 51 da 
Lei nº 13.303, de 2016. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, durante o prazo 
concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br. 

9. DA GARANTIA CONTRATUAL 

9.1. A contratada, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 70 da Lei nº 13.303, de 2016, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

9.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

9.2.1. caução em dinheiro;    

9.2.2. seguro-garantia; e 

9.2.3. fiança bancária.  

9.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

9.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

9.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

9.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

9.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
contrato, em casos que não exista pendência contratual, e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. (artigo 70, §4º da Lei nº 13.303/2016). 

9.8. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação ao final da vigência do 
Contrato, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive 
recolhimento de multas e ressarcimento de eventuais prejuízos causados à IMBEL® ou a terceiros 
durante a execução do Contrato. 

10. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

11. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Contrato e Termo de Referência, anexo a este Edital. 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

14. DO PAGAMENTO 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Cometer infração administrativa e passíveis de sancionamento, nos termos da Lei nº 
13.303/16 e dos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, de 22 de 
maio de 2018, a CONTRATADA que: 

15.1.1. não atender, sem a devida e tempestiva justificativa, à convocação da IMBEL para 
assinatura do contrato ou termo equivalente. 

15.1.2. apresentar documento falso em qualquer em qualquer procedimento licitatório ou 
processo administrativo instaurado pela IMBEL. 

15.1.3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente o 
processo de contratação, caracterizando má-fé na relação contratual. 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a IMBEL pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência - quando do ato praticado não acarretar prejuízo à IMBEL, suas 
instalações, seus integrantes, imagem, meio ambiente ou a terceiros, devendo ocorrer o registro 
do ato no SICAF. 

15.2.2. multa  de  10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa 
injustificada para assinatura do contrato(se houver) e/ou do recebimento da Nota de Empenho. 

15.2.3. multa  de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso injustificado para 
assinatura do termo de contrato, por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total do 
contrato, e 

15.2.4. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de situação irregular de 
habilitação,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

15.2.5. multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso na entrega do 
material,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 
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15.2.6. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho por recusa 
injustificável  para a entrega do material.  

15.2.7. A multa aplicada deverá ser recolhida ao Tesouro Nacional por meio de GRU (guia 
de recolhimento da união), no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao recebimento da notificação enviada pela IMBEL e o recibo entregue na Divisão de Finanças da 
IMBEL. 

15.2.8. No caso da multa aplicada e não for paga pela contratada, a mesma será poderá 
ser descontada da garantia contratual, se houver,  e caso o valor da garantia não cubra o valor da 
multa aplicada, sua diferença será descontada da fatura que por ventura a IMBEL tenha que pagar 
a contratada. 

15.2.9. No caso do valor da garantia contratual, se houver, e da fatura ainda não paga não 
cubra o valor da multa aplicada, a sua diferença será cobrada judicialmente a contratada.  

15.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a IMBEL, por até 2 (dois) 
anos, registro no SICAF e no CEIS, de acordo com o preconizado no artigo 23 da Lei nº 12.846/13, 
em virtude do cometimento de fraude fiscal; pela prática de atos ilícitos no intento de prejudicar 
os objetivos almejados pela IMBEL, por intermédio da ARP; pela manifesta demonstração de 
inidoneidade para contratar com a IMBEL em virtude do cometimento de atos ilícitos; bem como 
por falhar ou fraudar na execução do objeto. 

15.4. As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si e poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as sanções previstas nos 
subitens 15.2.1; 15.3. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades acima elencadas realizar-se-á por intermédio de 
procedimento administrativo que garantirá à CONTRATADA o pleno direito ao exercício pleno da 
ampla defesa e do contraditório no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for 
notificada pela IMBEL. 

15.6. Após o processo administrativo pertinente, as importâncias decorrentes das multas 
aplicadas e não recolhidas nos prazos estipulados nas notificações correspondentes, devem ser 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela IMBEL, ou ainda, conforme cada caso, 
judicialmente cobradas. 

15.7. A autoridade competente, quando da aplicação das sanções, deve considerar a natureza e 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano gerado à 
IMBEL, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

15.8. As penalidades devem, obrigatoriamente, ser registradas no SICAF, nas situações e 
momentos para as quais foram estabelecidas, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente 
a critério da IMBEL após a análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação. 

15.9. Aplicam-se à CONTRATADA as normas de direito penal preconizadas entre os Art. Nº 178 
da Lei nº 14.133/93 e no Art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL. 

15.10. Concluída a instrução processual, a CONTRATADA será intimada para, se assim desejar, 
apresentar, apresentar razões finais num prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital de licitação, em conformidade com a Lei nº 13.303, de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: 

16.3.1. Envio do pedido para o e-mail pregao@imbel.gov.br ou protocolando diretamente 
na IMBEL/Sede, sito QG Ex - Bloco "H" - 3º Piso - Setor Militar Urbano - Brasília-DF, de 2ª a 6ª 
Feira, no horário das 09:00h as 11:30h ou das 13:00h as 16:30h. 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

16.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da cidade de 
Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da IMBEL, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
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18.9. É obrigação do contratado manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no curso 
do procedimento licitatório. 

18.10. Os critérios de sustentabilidade são aqueles eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentável e 
definido no Termo de Referência. 

18.11. Os critérios de medição e pagamento são os definidos no Termo de Referência. 

18.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.13.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

18.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

18.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

18.13.3. ANEXO III – Termo de Confidencialidade. 

18.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços. 

 

 

 

 

Brasília-DF, 09 de maio de 2024. 
 
 
 
 

ELIANO XAVIER COSTA 
Ordenador de Despesas da Sede  
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INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL 

Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do 

 Comando do Exército 

 

M I N U T A 

CONTRATO Nº XX/2024-UA IMBEL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0041/2024-SEDE IMBEL. 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2024-IMBEL. 

VALOR GLOBAL: R$ XXX.XXX,XX 

VIGÊNCIA: XX/XX/2024 a XX/XX/2024. 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A INDÚSTRIA DE 

MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL, VINCULADA AO 

MINISTÉRIO DA DEFESA (MD) POR INTERMÉDIO DO COMANDO 

DO EXÉRCITO, E A PESSOA JURÍDICA CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-

XX, CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA  

SOCIAL E OU/ SERVIÇO DE GINÁSTICA LABORAL. 

 

A INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL, Empresa Pública Federal, vinculada ao 

Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército, constituída pela Lei nº 6.227, de 

14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária nº 04/2020, 

realizada em 14/12/2020, registrada perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito 

Federal - JUCISDF, em 15/01/2021, conforme NIRE 53500000275 e sob nº 1646051, publicado no 

Diário Oficial da União - DOU, Seção I, página 23 a 28, de 19/01/2021, arquivado e publicado na 

JUCISDF sob nº 1650189, em 27/01/2021, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016, Lei nº 6.404, 

de 15/12/1976, Decreto nº 8.945, de 27/12/2016, e demais legislações aplicáveis, classificada 

como Empresa Pública Dependente, nos termos do art. 2º, III, da Lei Complementar nº 101, de 

04/05/2000 e da Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 

publicada no DOU, Seção I, de 30/05/2008, com capital integralmente subscrito pela UNIÃO, 

inscrita no CNPJ sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE e foro na cidade de Brasília - Distrito 

Federal, localizada no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano - 

SMU, Brasília - DF, CEP 70630-901, denominada CONTRATANTE, ou simplesmente IMBEL, neste 

ato representada, na forma do seu Estatuto, pelo Sr ELIANO XAVIER COSTA, Ordenador de 

Despesas da IMBEL/Sede, portador da Carteira de Identidade sob o n° 1056847 SSP/DF, inscrito no 

CPF sob o n° 484.178.581-72, que no final assina, e, do outro lado, a pessoa física xxxxxxxxxxxxx, 

Portadora da Carteira de Identidade sob n° xxxxxxx, inscrita no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, e  

residente na xxxxxxx, cidade-df, CEP: xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, que no 

final assina, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
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XXXXXXXXXXXXX, sob o disposto no Processo Administrativo n° 0041/2024-SEDE IMBEL e no 

Pregão Eletrônico nº 04/2024-IMBEL, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303, de 

30 de junho de 2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL e mediante demais 

legislações aplicáveis ao assunto, cujas cláusulas e condições são as seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados em 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx por parte da CONTRATADA em prol dos empregados da CONTRATANTE, de 
acordo com os termos e condições detalhados neste contrato. 

GR ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID QUANT 
VALOR 
UNIT 
(MÊS) 

VALOR 
TOTAL 

(ANUAL) 

1 
1       

2       

                      3       

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 As condições de execução e escopo para prestação dos serviços são as previstas no Termo 
de Referência, no Estudo Técnico Preliminar (ETP), e ainda: 

2.1.1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; e 

2.1.2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx; 

2.2 O objeto contratado poderá ser suprimido ou acrescido a qualquer tempo, a critério da 
CONTRATANTE, na forma da Lei. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do(a) assinatura do contrato, 
prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 68 a 80 da Lei n° 13.303, de 2016. 

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosa para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  

3.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

3.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; e 

3.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis, se houver já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

3.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), sendo valor total anual de R$ ....... (....). 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será mensal, mediante a entrega de documentos de cobrança que 
compreenderá a Nota Fiscal ou documento fiscal equivalente (RPA), contendo o número do 
contrato e o mês de referência dos serviços, no qual deverão ainda estar destacados os valores 
relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador destes ou outros impostos, sob pena de 
retenção dos valores no ato do pagamento. 

7.2 A CONTRATANTE deverá emitir Relatório Mensal dos Serviços efetivamente prestados, 
devidamente assinado pelo Fiscal do Contrato, atestando a prestação dos serviços conforme 
especificado no Termo de Referência e neste contrato. 

7.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta dias) dias corridos, contados da data da 
atestação, após a entrega da Nota Fiscal/Fatura, observada a aceitabilidade do objeto licitado, 
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

7.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a IMBEL 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos nos pagamentos correspondentes. 

7.5 A Nota Fiscal deverá conter as mesmas especificações da Nota de Empenho emitida pela 
CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da assinatura do contrato, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 O Órgão CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com as cláusulas contratuais; 

9.1.2 Exercer o controle e fiscalização da execução contratual, por servidor especialmente 
designado, conforme regras previstas no Termo de Referência e neste contrato; 

9.1.3 notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.4 pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Contrato; 

9.1.5 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor do documento fiscal do 
contratado, no que couber; 

9.1.6 disponibilizar os meios e materiais básicos para a realização dos serviços, quais 
sejam: mesa, cadeira, computador, periféricos, impressora e acesso à internet; 

9.1.7 em caso de necessidade de deslocamento para local distinto da sede, fornecer 
automóvel, combustível e motorista; 

9.1.8 fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; e 

9.1.9 realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

10.1.1 executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e Anexos, 
com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2 responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados aos pacientes, inclusive 
por terceiros vinculados, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou 
imprudência; 

10.1.3 manter, durante toda a vigência contratual, as credenciais e/ou registros necessários 
nos órgãos de classe competentes que a tornam apta a realizar o objeto deste Contrato; 

10.1.4 fornecer, no prazo determinado pela CONTRATANTE, os documentos fiscais 
referentes ao pagamento dos serviços prestados; 

10.1.5 utilizar as informações, dados, materiais e documentos inerentes à CONTRATANTE 
ou a seus colaboradores estritamente para cumprimento dos serviços solicitados pela 
CONTRATANTE, sendo vedada a comercialização ou utilização para outros fins;  

10.1.6 Submeter-se às normas previstas em estatuto, regulamento, regimento ou 
instrumento normativo congênere expedido pela CONTRATANTE; 

10.1.7 prestar os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente no 
âmbito federal, estadual ou municipal, bem como cumprir as determinações dos Poderes Públicos 
e as recomendações da boa técnica; 

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

10.1.9 relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

10.1.10 prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Órgão CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso aos locais dos serviços, bem como aos documentos 
relativos à execução do contrato; 

10.1.11 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

10.1.12 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA CONTRATUAL 

11.1 A contratada, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite 
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 70 da Lei nº 13.303, de 2016, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

11.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

11.2.1 caução em dinheiro;    

11.2.2 seguro-garantia; e 

11.2.3 fiança bancária.  

11.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 
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11.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

11.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

11.6 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

11.7 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
contrato, em casos que não exista pendência contratual, e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. (artigo 70, §4º da Lei nº 13.303/2016). 

11.8 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação ao final da vigência do 
Contrato, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive 
recolhimento de multas e ressarcimento de eventuais prejuízos causados à IMBEL® ou a terceiros 
durante a execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Cometer infração administrativa e passíveis de sancionamento, nos termos da Lei nº 
13.303/16 e dos artigos 188 a 193 do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, de 22 de 
maio de 2018, a CONTRATADA que: 

12.1.1 não atender, sem a devida e tempestiva justificativa, à convocação da IMBEL para 
assinatura do contrato ou termo equivalente. 

12.1.2 apresentar documento falso em qualquer em qualquer procedimento licitatório ou 
processo administrativo instaurado pela IMBEL. 

12.1.3 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente o 
processo de contratação, caracterizando má-fé na relação contratual. 

12.1.4 comportar-se de modo inidôneo. 

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto, a IMBEL pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

12.2.1 Advertência - quando do ato praticado não acarretar prejuízo à IMBEL, suas 
instalações, seus integrantes, imagem, meio ambiente ou a terceiros, devendo ocorrer o registro 
do ato no SICAF. 

12.2.2 multa  de  10% (dez  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa 
injustificada para assinatura do contrato(se houver) e/ou do recebimento da Nota de Empenho. 

12.2.3 multa  de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso injustificado para 
assinatura do termo de contrato, por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total do 
contrato, e 

12.2.4 multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de situação irregular de 
habilitação,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

12.2.5 multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) em caso de atraso na entrega do 
material,  por dia de atraso até o limite de 30 dias, sobre o valor total da Nota de Empenho. 

12.2.6 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho por recusa 
injustificável  para a entrega do material.  

12.2.7 A multa aplicada deverá ser recolhida ao Tesouro Nacional por meio de GRU (guia 
de recolhimento da união), no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do dia útil 
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imediato ao recebimento da notificação enviada pela IMBEL e o recibo entregue na Divisão de 
Finanças da IMBEL. 

12.2.8 No caso da multa aplicada e não for paga pela contratada, a mesma será poderá 
ser descontada da garantia contratual, se houver,  e caso o valor da garantia não cubra o valor 
da multa aplicada, sua diferença será descontada da fatura que por ventura a IMBEL tenha que 
pagar a contratada. 

12.2.9 No caso do valor da garantia contratual, se houver, e da fatura ainda não paga não 
cubra o valor da multa aplicada, a sua diferença será cobrada judicialmente a contratada.  

12.3 Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a IMBEL, por até 2 (dois) 
anos, registro no SICAF e no CEIS, de acordo com o preconizado no artigo 23 da Lei nº 12.846/13, 
em virtude do cometimento de fraude fiscal; pela prática de atos ilícitos no intento de prejudicar 
os objetivos almejados pela IMBEL, por intermédio da ARP; pela manifesta demonstração de 
inidoneidade para contratar com a IMBEL em virtude do cometimento de atos ilícitos; bem como 
por falhar ou fraudar na execução do objeto. 

12.4 As penalidades de multas decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si e poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as sanções previstas nos subitens 
12.2.1; 12.3. 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades acima elencadas realizar-se-á por intermédio de 
procedimento administrativo que garantirá à CONTRATADA o pleno direito ao exercício pleno da 
ampla defesa e do contraditório no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for 
notificada pela IMBEL. 

12.6 Após o processo administrativo pertinente, as importâncias decorrentes das multas 
aplicadas e não recolhidas nos prazos estipulados nas notificações correspondentes, devem ser 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela IMBEL, ou ainda, conforme cada caso, 
judicialmente cobradas. 

12.7 A autoridade competente, quando da aplicação das sanções, deve considerar a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano gerado à IMBEL, 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

12.8 As penalidades devem, obrigatoriamente, ser registradas no SICAF, nas situações e 
momentos para as quais foram estabelecidas, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente 
a critério da IMBEL após a análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação. 

12.9 Aplicam-se à CONTRATADA as normas de direito penal preconizadas entre os Art. Nº 178 da 
Lei nº 14.133/93 e no Art. 2º do Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL. 

12.10 Concluída a instrução processual, a CONTRATADA será intimada para, se assim desejar, 
apresentar, apresentar razões finais num prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INEXECUÇÃO E RESCISÃO  

13.1 A inexecução total ou parcial deste contrato poderá ensejar na sua rescisão, com a 
repercussão das consequências cabíveis. 

13.2 Constituem razões para a rescisão contratual: 

13.2.1 O descumprimento de obrigações contratuais; 

13.2.2 O desatendimento das determinações legais e regulares expedidas pelo Gestor ou 
Fiscal do Contrato; 
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13.2.3 O reiterado cometimento de faltas durante a execução contratual; 

13.2.4 Razões de interesse da IMBEL, de alta relevância e amplo conhecimento, 
expressamente justificadas no processo administrativo; 

13.2.5 É assegurado às partes o direito recíproco de rescisão antes de expirado o prazo de 
vigência ajustado neste Contrato, devendo a parte que tomar tal iniciativa comunicar à outra 
por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

13.2.6 Em caso de rescisão pela CONTRATANTE, não caberá à CONTRATADA qualquer tipo 
de indenização, salvo o pagamento pelos serviços prestados até o dia em que a rescisão for 
efetivada; 

13.2.7 A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente 
comprovada, desde que esteja caracterizado o vínculo impeditivo da execução contratual. 

13.3 A rescisão deste contrato pode ser: 

13.3.1 Amigável, em comum acordo entre as partes; ou 

13.3.2 Por determinação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes do Órgão contratante, especialmente designados. 

14.2 O Fiscal de Contrato deverá realizar o acompanhamento e controle da execução dos 
serviços e do contrato. 

14.3 Execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.3.1  os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

14.3.2  a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

14.3.3 o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

14.3.4 a satisfação do público usuário.  

14.4 O Fiscal de Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando a data e as circunstâncias, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e/ou encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

14.5 Durante a execução do objeto, o Fiscal de Contrato deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para solicitar ao 
contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.6 O Fiscal de Contrato deverá apresentar ao contratado a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.7 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal de Contrato, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
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14.8 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis toleráveis previstos, 
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no Termo de 
Referência e neste contrato. 

14.9 O Fiscal de Contrato poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

14.10 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou qualquer outra inconformidade.  

14.11 O Fiscal do Contrato deve ter a experiência necessária para acompanhamento e controle 
durante a execução dos serviços. 

14.12 A verificação da adequada prestação do serviço deve ser realizada conforme critérios 
estabelecidos. 

14.13 Não se admite que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade dos serviços por ela prestados. 

14.14 No caso de persistirem as ocorrências cometidas pela CONTRATADA, o Fiscal de Contrato ou 
seu substituto deverá informar à autoridade competente para que, se for o caso, seja aplicada as 
penalidades previstas após o devido processo administrativo, garantindo a CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 Os recursos orçamentários relativos ao objeto do presente contrato, importam em R$ 
X.XXX,XX (          ), que correrão por conta dos créditos descentralizados pela 2023NC000500, PTRES 
171513, FONTE 1000000000, ND 339039 e PI BIDAATSADUG. 

15.2 Desde já, fica empenhado o valor de R$ X.XXX,XX (       ), referente à 2024NE000XXX de XX 
de XXXXX de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física 
identificada ou identificável (“dados pessoais”) e as determinações de órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

16.2 A CONTRATANTE e a CONTRATADA, ao efetuarem a assinatura do presente instrumento 
contratual, reconhecem que todas as operações realizadas com os dados pessoais identificados 
neste instrumento serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º 
da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), vinculando-se 
especificamente para a execução das atividades deste Instrumento. 

16.3 Para fins desta cláusula, considera-se PARTE Receptora aquela que recebe as informações 
referentes aos dados pessoais indicados no presente Instrumento e PARTE Reveladora aquela que 
fornece as informações referentes aos respectivos dados pessoais indicados neste instrumento. 

16.4 A CONTRATADA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da 
informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e 
conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações. 
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16.5 A CONTRATADA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os 
dados pessoais como confidenciais, conforme o Termo de Confidencialidade, anexo a este 
contrato, APÊNDICE I, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da 
CONTRATADA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente 
dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução. 

16.6 A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais 
que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os 
dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão 
ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado 
por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender aos requisitos 
de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em 
Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

16.7 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE, no prazo determinado em regulamento 
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de qualquer não cumprimento das 
disposições legais ou contratuais relacionadas aos dados pessoais que afete a CONTRATANTE, 
assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente 
instrumento. 

16.8 A CONTRATADA deverá, por seus próprios meios, adotar instrumentos de proteção dos 
dados pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos 
Dados Pessoais da CONTRATANTE. 

16.9 A CONTRATANTE E A CONTRATADA reconhecem que o compartilhamento ou a transferência 
de dados pessoais para as bases de dados internas da IMBEL e para o Órgão da Imprensa Nacional 
para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está 
contemplada pelo disposto no Art. 26 da LGPD, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme 
a finalidade do referido Instrumento. 

16.10 A CONTRATANTE e a CONTRATADA, por si e seus subcontratados, garantem que, caso seja 
necessário transferir para o exterior qualquer informação pessoal, cumprirão as leis de proteção 
de dados pessoais, em especial os arts. 33 a 36 da LGPD referentes à transferência internacional de 
informações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS 

17.1 A seguir, são apresentadas as tabelas, que definem a probabilidade e o impacto que serão 
aplicados aos possíveis riscos. 

           

17.2 Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura desta avença, que serão de 
responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para o CONTRATANTE, quando de sua ocorrência: 

EVENTO 
PROBABILIDADE IMPACTO 

Situação Pontuação Situação Pontuação 

Não prestar o serviço Pouco provável 1 Alto impacto 3 

Atraso na execução do serviço Pouco Provável 1 Baixo Impacto 1 
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17.3 Caso ocorra o previsto no item 17.2 acima, as despesas para realização dos mesmos 
ocorrerão por conta da CONTRATADA, além das sanções administrativas por descumprimento do 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 O presente instrumento, incluindo o (s) anexo (s) e apêndice (s), constitui o contrato 

completo e a manifestação de vontade das partes, prevalecendo sobre toda e qualquer prévia 

comunicação oral e escrita. Não há relações, entendimentos ou acordos relativos a este contrato 

os quais não estejam totalmente expressos neste instrumento. Nenhuma alteração ou emenda, 

extinção ou renúncia de quaisquer das cláusulas contratuais aqui estabelecidas surtirá efeito, a 

não ser quando assinadas por representantes legais e / ou procuradores de ambas as partes. Os 

casos omissos e não previstos no presente instrumento só terão validade se resolvidos de comum 

acordo entre as partes contratantes e através de aditivo contratual devidamente assinado, sob 

pena de considerar-se inexistente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 

 A IMBEL providenciará a publicação resumida do extrato do contrato, até o quinto dia útil 

do mês seguinte ao da sua assinatura de acordo com o parágrafo único do Art. 169 do 

Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1 Para todas as questões resultantes deste contrato, será competente o Foro da Justiça 
Federal na cidade de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro por mais especial que seja.  

20.2 E por estarem às partes assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, na 
forma digital. 

 

Brasília-DF, xxxx de xxxxxxxx de 2024. 

 

PELA CONTRATANTE: 

ELIANO XAVIER DA COSTA - Ordenador de Despesas 
CPF 484.178.581-72 - RG 1056847 SSP/DF 

PELA CONTRADADA: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Responsável (função) 
CPF xxxxxxxxxxx - RG xxxxxxxxxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS: 

 

Ass:  Ass:  

CPF:  CPF: 
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APÊNDICE I - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS 

CONTRATO Nº XX/2024-IMBEL 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o 

número XX.XXX.XXX/00XX-XX, com endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxx-xxx, neste 

ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora da Carteira de Identidade n° 

XXXXXX, inscrita no CPF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD) e do Contrato nº xx/2024-IMBEL, compromete-se a 

observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS, firmado perante a  

INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO DO BRASIL - Sede, situada no QG do Exército - bloco "H" - 3º piso 

no Setor Militar Urbano – Brasília - DF, doravante CONTRATANTE, ou IMBEL, em conformidade com 

as cláusulas que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS é a necessária e 

adequada proteção às informações pessoais e confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que 

possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no Contrato nº XX/2024-IMBEL. 

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 

PESSOAIS se aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA quanto a Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à IMBEL, 

tem acesso a informações que devem ser tratadas como sigilosas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação pessoal observada ou 

revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ela ou não a 

expressão “CONFIDENCIAL”. 

Subcláusula Primeira - O termo “informação” abrange toda informação, por qualquer modo 

apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: 

diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, 

configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus empregados, 

prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da 

execução do contrato celebrado. 

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada 

informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo 

representante legal da IMBEL, referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a 

ausência de manifestação expressa da IMBEL poderá ser interpretada como liberação de qualquer 

dos compromissos ora assumidos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE 
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São àqueles previstos na Lei nº 13.709/18. 

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES 

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS como confidencial, utilizando-as 

exclusivamente para os propósitos do contrato. 

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS a todos os seus empregados, prepostos e prestador de 

serviço que esteja direta ou indiretamente envolvido com a execução do contrato. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à IMBEL qualquer 

violação das regras de sigilo ora estabelecidas na Lei nº 13.709/18 que tenha ocorrido por sua ação 

ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e 

prestadores de serviço. 

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir ou utilizar, 

bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço revelem, 

reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS como confidenciais, ressalvadas situações previstas no 

contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS. 

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas 

confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS fiquem 

restritas ao conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de serviço que estejam 

diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-los da 

existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS e da natureza confidencial 

das informações. 

5. CLÁUSULA QUINTA - RETORNO DAS INFORMAÇÕES 

A CONTRATADA devolverá imediatamente à IMBEL, ao término do contrato, todo e qualquer 

material de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que tenham 

sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus empregados, 

prepostos ou prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação 

considerada confidencial, nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 

PESSOAIS, a que teve acesso em decorrência do vínculo contratual com a IMBEL. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DESCUMPRIMENTO 

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 

PESSOAIS acarretará as responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme previsto na 

legislação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado 

no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS, após o término do contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS , assim como 

as dúvidas surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela IMBEL. 

Por estar de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS, lavrando em duas vias de igual teor e forma. 

 

Brasília-DF, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXX 

CPF XXXXXXXXXXX 
RG XXXXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS Nº XX/2024 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  doravante referida simplesmente como 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número XXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na 
XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo seu sócio/administrador/procurador,  senhor  
xxxxxxx, RG xxxxxx e CPF xxxxx   nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados -LGPD) e do Contrato nº XX-2023/IMBEL, compromete-se a observar o 
presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS, firmado perante a  INDUSTRIA DE 
MATERIAL BELICO DO BRASIL/Sede, situada no QG do Exército - bloco "H" - 3º piso no Setor Militar 
Urbano - Brasilia-DF,  doravante referida simplesmente como IMBEL, em conformidade com as 
cláusulas que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS é a necessária e 
adequada proteção às informações  pessoais e confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que 
possa desenvolver as atividades contempladas especificamente no contrato nº XX/2024-IMBEL. 

Subcláusula Primeira - As estipulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE 
DADOS PESSOAIS se aplicam a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA quanto a Lei 
Geral de Proteção de Dados. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à 
IMBEL, tem acesso a informações que devem ser tratadas como sigilosas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação pessoal observada ou 
revelada, por qualquer meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ela ou não a 
expressão “CONFIDENCIAL”. 

Subcláusula Primeira - O termo “informação” abrange toda informação, por qualquer modo 
apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: 
diagramas de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, 
configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus empregados, 
prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da 
execução do contrato celebrado. 

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada 
informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente 
pelo representante legal da IMBEL, referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 
alguma, a ausência de manifestação expressa da IMBEL poderá ser interpretada como liberação de 
qualquer dos compromissos ora assumidos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE 

São aqueles previstos na Lei nº 13.709/18. 

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES 

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS como confidencial, utilizando-as 
exclusivamente para os propósitos do contrato. 
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Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS a todos os seus empregados, prepostos e prestador de 
serviço que esteja direta ou indiretamente envolvido com a execução do contrato. 

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à IMBEL 
qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas na Lei nº 13.709/18  que tenha ocorrido 
por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus 
empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir ou 
utilizar, bem como não permitir que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço 
revelem, reproduzam ou utilizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS  como confidenciais, ressalvadas situações 
previstas no contrato e neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS. 

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas 
confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS 
fiquem restritas ao conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de serviço que 
estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cientificá-
los da existência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS  e da natureza 
confidencial das informações. 

5. CLÁUSULA QUINTA - RETORNO DAS INFORMAÇÕES 

A CONTRATADA devolverá imediatamente à IMBEL, ao término do contrato, todo e qualquer 
material de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que 
tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus 
empregados, prepostos ou prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não utilizar 
qualquer informação considerada confidencial, nos termos do presente TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS , a que teve acesso em decorrência do vínculo 
contratual  com a IMBEL. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DESCUMPRIMENTO 

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS 
PESSOAIS acarretará as responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme previsto na 
legislação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA 

Tendo em vista o princípio da boa-fé objetiva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado 
no presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS  PESSOAIS, após o término do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS , assim como 
as dúvidas surgidas em decorrência da sua execução, serão resolvidos pela IMBEL. 

Por estar de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DE DADOS PESSOAIS , lavrando em duas vias de igual teor e 
forma. 
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Brasília, xxx  de xxx de 2024. 

 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

Nome:   

Cargo:   

CPF:   

DE ACORDO:____________________________ 

                                        Assinatura 
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(PAPEL TIMBRADO) 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

           A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ), sediada (endereço completo), tendo 

examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 9004/2024-IMBEL, e 

após tomar conhecimento de todas as condições estabelecidas, declara expressamente que: 

1) Propomos a prestação dos serviços, sob nossa integral responsabilidade, os serviços, objeto 
deste edital.  Desta forma, o valor mensal é de R$ _   ( ), e o valor para 
o período de 12 (doze) meses é de R$  (  ). 

Item Descrição Unid QTDE 
ICMS / ISS Valor 

Unit 
Valor Total 

(R$) (%) VALOR 

1 
 

      

2 ....       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) R$ 0,00 

1. Os licitantes deverão preencher o campo “ICMS / ISS” com a alíquota de cálculo utlizada, se 
houver. 

2. A Proposta de Preços deverá conter ainda: 

a) Ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento 
convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, 
detalhando, quando for o caso: 

b) Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta. 

c) O prazo de validade da proposta que é de 60 (sessenta) dias. 

d) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos e 
despesas, tais como: materiais, taxas, impostos e outros; 

2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos termos editados. 

3. Os pagamentos deverão ser creditados à conta corrente n.° ..........., agência ......... , 
Banco................ 

4. O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a).......... CPF n.º......... , RG nº, 
endereço............. 

5. Os contatos poderão ser efetuados através do telefone, do fax n° .............e do email . 

 

(localidade e data) 

(assinatura autorizada da proponente) 

 

 

IMBEL® – CAPACIDADES QUE GERAM PODER DE COMBATE 


